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O prefeito Eduardo Paes (PMDB) 
andou dizendo que a Olimpíada 
é uma "oportunidade perdida". 

Sete anos depois do anúncio oficial de 
que a cidade sediaria os Jogos Olímpi-
cos, além de “nervosinho”, ele está bas-
tante “atrasadinho”.

Não com relação às 
obras, porque essas, 
de qualquer forma, 
estarão à disposição 
dos Jogos. O Brasil 
não vai pagar o mico 
de ter problemas na 
frente das câmeras.

O problema está 
por detrás das lentes. Aquilo que a im-
prensa brasileira esconde, que a prefeitu-
ra tenta mascarar e que o governo do es-
tado já perdeu até a vergonha de mostrar.

No passado reclamamos da falência 
do estado durante o governo Moreira 
Franco (PMDB), hoje vemos de perto o 
fundo do poço com os governos de Sér-
gio Cabral e Luiz Fernando Pezão (am-
bos do PMDB).

Não pagamos nossos servidores pú-
blicos, professores, terceirizados e for-
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PMDB faliu o Rio de 
Janeiro e, agora, paga mico 

internacional

Eduardo Cunha 
simboliza  
o atual  

momento político
BRUNO PORPETTA

necedores. A situação é tão grave que 
nem para o tal mico temos dinheiro 
para pagar.

Mas, não faltou dinheiro para as em-
preiteiras. Já o esporte pode conquistar 
algumas medalhas, talvez até bater re-

corde em pódios, mas 
penou por falta de re-
cursos, desvio de ver-
ba pública e proble-
mas em licitações nas 
confederações.

E não faltou di-
nheiro para comis-
sões, por cima e por 
baixo dos panos, na 

contratação de serviços para os Jogos.
Às vésperas da abertura dos Jogos, pas-

samos por um golpe de estado que afas-
tou a presidente Dilma Rousseff do seu 
cargo. Assumiu o chorão da cartinha, 
Michel Temer (PMDB), um golpista de 
carteirinha.

Nosso maior mico será apresentar ao 
mundo os erros da gestão do PMDB, no 
Rio e em Brasília.

Não faltou dinheiro para 
comissões, por cima e 
por baixo dos panos, na 
contratação de serviços 
para os Jogos

Finalmente tudo indica que 
chegamos ao epílogo do atual ci-
clo da política brasileira, repre-
sentado pelos governos ditos de 
coalizão, pelas campanhas base-
adas em desvios de somas mo-
numentais de dinheiro para seu 
financiamento ilegal e pelo alto 
grau de comprometimento do le-
gislativo com a sustentação polí-
tica deste sistema. 

A figura de Eduardo Cunha 
tem uma carga simbólica muito 
grande por sua trajetória, seus 
métodos, e pela liderança baseada 
no fisiologismo político. Com sua 
saída e provável cassação de seu 
mandato parlamentar, começa a 
ruir o atual sistema político em-
bora não queira dizer que esses 
métodos estejam completamente 
banidos do cenário político. Isto 
somente acontecerá se uma re-
forma em profundidade for feita 
e que impeça que iniciativas des-
ta natureza prosperem.

Este é momento no qual nos 
encontramos e do qual nunca 
sentiremos nenhuma saudade. 
Trata-se, portanto de enterrá-lo 
e celebrar suas exéquias. 
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SINDICATO

Diretoria, representantes sindicais, parceiros e entidades estiveram presentes na cerimônia 

Fotos: Adriana Medeiros

Nova diretoria do SENGE-RJ toma posse

A nova diretoria do SENGE-RJ, 
para o triênio 2016-2019, to-
mou posse em cerimônia fes-

tiva realizada na noite do dia 08 de 
julho, na Sociedade de Engenheiros 
do Estado do Rio de Janeiro (SE-
AERJ). O encontro contou com 
a presença dos diretores eleitos e 
também engenheiros, políticos e 
representantes de outras entidades 
e movimentos sociais.

O presidente do SENGE-RJ, 
Olímpio Alves dos Santos, afirmou 
que o momento que o Brasil vive é 

complicado e que precisamos refle-
tir sobre a atuação da esquerda.

“Esse é o segundo golpe que ve-
mos acontecer e nós sempre somos 
derrotados. Nós, enquanto sindica-
to de trabalhadores e representantes 
de movimentos sociais, precisamos 
reagir. Não somos redondos. Somos 
quadrados. Temos lado e quero dei-
xar bem claro que o nosso lado é o dos 
trabalhadores e da democracia”, disse.

Olímpio também dedicou a atu-
ação da última gestão, entre 2013 e 
2016, para as funcionárias Pâmela 

Ferreira Lima e Edilene Teles.
“Elas faleceram ao longo desse 

caminho e sempre mostraram imen-
sa dedicação ao trabalho”.

Clovis Nascimento, vice-presiden-
te do SENGE-RJ e presidente da Fi-
senge, afirmou ainda que tem muito 
orgulho de fazer parte dessa diretoria.

“O SENGE-RJ tem 85 anos de 
história. É uma história de luta e 
resistência em prol da engenharia 
nacional e do desenvolvimento do 
Brasil”, disse Clovis, emocionado.

Também esteve presente na ceri-

mônia a diretora da Fisenge, Simo-
ne Baía, que integra o Coletivo de 
Mulheres da entidade. Para ela, essa 
luta também é das engenheiras.

“A luta da sociedade também é 
uma luta das mulheres”, defendeu 
Simone.

Completaram a mesa o depu-
tado federal Wadih Damous (PT-
-RJ), o presidente da SEAERJ, Nilo 
Ovídio Lima Passos, e o presidente 
da CUT-Rio, Marcelo Rodrigues. 
Após a cerimônia, foi realizado um 
coquetel. 

Posse foi realizada na noite do dia 08 de julho, em cerimônia na SEAERJ

Temos lado e 
quero deixar 
bem claro que o 
nosso lado é o dos 
trabalhadores  
e da democracia”
Olimpio Alves dos Santos
Presidente do Senge/RJ



4 • JORNAL DO ENGENHEIRO • SENGE-RJ • JULHO • 2016

POLÍTICA

Fotos: Mídia Ninja

Para Tribunal Internacional,  
impeachment de Dilma é ilegal

O Tribunal Interna-
cional da Demo-
cracia, realizado 

nos dias 19 e 20 de ju-
lho, afirmou que o pro-
cesso de impeachment 
movido contra a presi-
denta Dilma Rousseff 
viola a Constituição do 
Brasil, a Convenção In-
teramericana dos Direi-
tos Humanos e o Pacto 
Internacional dos Di-
reitos Civis e Políticos. 
Além disso, afirma que 
deve ser declarado nulo 
em todos os seus efeitos 
e ser combatido. O ve-
redito de valor simbó-
lico será endereçado ao 
Senado e aos ministros 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF). O Tri-
bunal Internacional da 
Democracia é uma iniciativa da Via 
Campesina, da Frente Brasil Popu-
lar e da Frente Brasil Juristas Pela 
Democracia. 

Por dois dias, o tribunal se de-
bruçou sobre os aspectos jurídicos, 
econômicos, políticos, culturais, 
sociais e históricos do processo de 
impeachment contra Dilma.

Com o auxílio de testemunhas, 
da defesa e da acusação formada 
por referências para o direito bra-
sileiro, eles analisaram quatro per-
guntas essenciais sobre o processo 
de impeachment: 1. Viola a Consti-
tuição?; 2. Sem a ocorrência de cri-
me de responsabilidade, caracteriza 
um golpe parlamentar?; 3. Foram 
violados os tratados internacionais 
dos quais o Brasil é signatário?; e, 

Sentença unânime de júri formado por juristas de  
seis países estrangeiros será enviada ao Senado e ao STF 
como gesto para barrar o golpe no Brasil

4. Impeachment deve ser declarado 
nulo?.

A todas as perguntas, a respos-
ta foi “sim”. “Decidiram os jurados 
declarar que o processo de impea-
chment contra Dilma Rousseff vio-
la todos os princípios do processo 
democrático e da ordem constitu-
cional brasileira”, afirmou o jurista 
Juarez Tavares, que presidiu os tra-
balhos do tribunal.

Dentre as irregularidades apon-
tadas pela acusação estão a ausência 
do princípio de crime de responsa-
bilidade fiscal, que tem servido de 
base para o processo, e violação de 
cláusulas pétreas da Constituição, 
“consagradas em convenções e pac-
tos internacionais”.

O processo de impeachment, 

segundo a sentença, “viola todos os 
princípios do processo democrático 
e da ordem constitucional brasilei-
ra”. Isso o caracteriza “como verda-
deiro golpe ao Estado democrático 
de Direito” e, por isso, o processo 
“deve ser declarado nulo”.

Participaram do corpo de ju-
rados o bispo mexicano Raul Ve-
ras, que ficou conhecido por suas 
ações em prol dos direitos huma-
nos quando era frei dominicano 
e concorreu ao Prêmio Nobel da 
Paz em 2010; o advogado e polí-
tico mexicano Jaime Cárdenas; o 
jurista italiano Giovanni Tognoni, 
membro do Tribunal Permanente 
dos Povos; a senadora pelo Parti-
do Comunista Francês Laurence 
Cohen; a filósofa espanhola Maria 

José Dulce, especialista 
em temas ligados à glo-
balização; a advogada 
norte-americana com 
ascendência iraquiana 
Azadeh Shahshahani, 
especializada em defesa 
dos direitos humanos 
de imigrantes muçul-
manos; o jurista e aca-
dêmico costa-riquenho 
Walter Montealegre; 
o professor de Direito 
colombiano Carlos Au-
gusto Argoti, da Uni-
versidade de Rosário, 
em Bogotá; e o argenti-
no Alberto Felipe, pro-
fessor da Universidade 
Nacional de Lanús.

SEM CRIME DE RESPON-
SABILIDADE

Os jurados também 
consideraram que, no que diz res-
peito ao objeto do processo auto-
rizado pelo STF e analisado pelo 
Congresso Nacional, as chamadas 
“pedaladas fiscais”, está provado 
que Dilma não cometeu crime de 
responsabilidade, o que justificaria 
seu impedimento: “Como se depre-
ende do Artigo 85 da Constituição, 
não há que se confundir entre vio-
lação do orçamento e violação das 
regras de sua execução financeira. 
Estas últimas estão vinculadas às 
normas de administração financei-
ra e não à lei orçamentária. Uma 
vez que não são normas orçamen-
tárias, a sua violação não pode ser 
objeto de crime de responsabilida-
de”, diz a sentença.

Por seu turno, prosseguem os ju-

Tribunal foi composto por personalidadades vindas do México, França, Itália, Espanha, Costa Rica e EUA

* Com informações da Revista Fórum, Carta Maior e Rede Brasil Atual
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Veja a cobertura do SENGE-RJ  
em nosso canal do Youtube:

Senge Rio

Veredito de valor 
simbólico  
será encaminhado ao 
Senado e aos ministros 
do Superior Tribunal 
Federal

rados, “os decretos expedidos pela 
presidenta da República e contesta-
dos no pedido de impeachment se 
destinavam à abertura de créditos 
suplementares necessários à execu-
ção do orçamento e estavam todos 
devidamente autorizados pelo Ar-
tigo 4 da Lei de Orçamento Anual 
de 2015”. Assim, segundo os julga-
dores internacionais, não se confi-
guram como créditos abertos sem 
autorização.“Deve-se dizer ademais 
que essas aberturas de crédito não 
aumentaram os gastos da União. 
Mais de 70% dos créditos suple-
mentares obedeciam a uma deter-
minação do Tribunal de Contas da 
União. Isso implica que a presiden-
ta da República, neste caso, ao ex-
pedi-los, limitava-se a cumprir um 
dever legal.”

Quanto ao suposto descumpri-
mento, por parte da União, de dívi-
das com o Banco do Brasil relativas 
ao financiamento agrícola, ficou 
demonstrado, segundo o júri, que 
não havia prazo fixado para o paga-
mento, o que elimina a alegação de 
atraso: “Não se trata de empréstimo 
ou de abertura de crédito, mas sim 
de subvenção para que se efetuassem 
atos imprescindíveis à consecução da 
política agrária brasileira conforme 
as demandas populares pelas quais a 
presidente foi eleita. O atraso é irre-
levante, pois todos os empréstimos 
foram quitados. Também neste caso 
as imputações feitas à presidenta da 
República não constituem crime de 
responsabilidade”, diz a sentença.

MÍDIA E JUDICIÁRIO
A sentença proferida pelo júri 

também procurou caracterizar o 

golpe em curso no Brasil: “Os gol-
pes de Estado não podem ser redu-
zidos somente a intentonas mili-
tares, ainda que estas tenham sido 
sua forma mais comum. Também 
são caracterizados como golpes de 
Estado aqueles atos de destitui-
ção de governantes legitimamente 
eleitos quando tomados em des-
conformidade com as regras cons-
titucionais e em violação de trata-

dos e convenções 
internacionais”.

No Brasil, disse-
ram os jurados, “o 
golpe está assen-
tado não só na de-
cisão parlamentar, 
mas também na le-
gitimação que essa 
decisão política ob-
teve no Poder Judi-
ciário, que não en-
frenta questões de 
fundo importantes, 

como a ocorrência ou não do crime 
de responsabilidade ou a violação 
de princípios constitucionais rela-
cionados ao contraditório, à ampla 
defesa e à fundamentação das de-
cisões”. O papel da mídia também 
não foi esquecido na sentença: “O 
golpe pode ser visto no reforço da 
agressiva desconstrução efetuada 
pelos meios de comunicação de 
massa da própria pessoa da presi-

denta, demonstrando – por vezes 
de modo disfarçado, por vezes no-
tório – um preconceito machista”.

Segundo os jurados, “o golpe em 
curso no Brasil também incorpo-
ra outras motivações, como o mal-
-estar das elites frente ao acesso das 
camadas mais pobres da população 
aos recursos da sociedade de con-
sumo e também frente à ampliação 
dos gastos com programas sociais de 
integração necessários ao cumpri-
mento de finalidades expressas na 
Constituição brasileira em seu Ar-
tigo 3, como a redução da pobreza 
e da marginalização e a redução das 
desigualdades sociais e regionais”.

De acordo com o tribunal in-
ternacional, na ausência de crime 
de responsabilidade, o processo de 
impeachment assemelha-se a "uma 
ferramenta golpista utilizada por 
forças anti-democráticas e conser-
vadoras para derrubar o governo 
legalmente eleito." 
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11 fatos que mostram  
o fracasso do governo Temer

1) Nomeou um ministério sem 
negros e mulheres
A ausência feminina no primeiro 
escalão de um governo não ocorria 
desde a Ditadura Militar. O 
peemedebista tentou se justificar 
falando na escolha de “notáveis”.

2) A versão oficial logo seria 

Desde o início, governo interino de Michel Temer é alvo de críticas, escândalos e recuos

POLÍTICA

O vice-presidente Michel Temer 
(PMDB) assumiu interinamente a Pre-
sidência da República há dois meses, 
em 12 de maio, após a votação pela 
abertura do processo de impeachment 
de Dilma Rousseff no Senado.

Em pouco tempo, já acumula uma 
quantidade de erros e contradições que 
fazem com que até pesquisas encomen-
dadas por apoiadores do impeachment, 
apontem uma má avaliação. Uma pes-
quisa do Ibope divulgada na semana 

passada, encomendada pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), indica 
que 75% da população considera o go-
verno tampão regular, ruim ou péssimo.

Relembre os principais episódios 
dos primeiros 60 dias de Temer.

contestada por polêmicas 
e escândalos envolvendo 
titulares das pastas
O vazamento de áudios gravados 
por Sérgio Machado, ex-presidente 
da Transpetro, indicava o desejo 
de integrantes do governo 
provisório em barrar o avanço 
da operação Lava Jato. Três 

Fonte: Brasil de Fato

Ministério sem mulheres As gravações com Romero Jucá
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ministros caíram por conta destas 
revelações.

3) Não é tão comprometido em 
combater a corrupção
Metade dos integrantes de seu 
ministério tem algum grau de 
envolvimento em investigações, 
denúncias ou processos na Justiça. 
Além disso, o líder do governo na 
Câmara, deputado André Moura 
(PSC-SE), disse que o governo Temer 
deve retirar a urgência constitucional 
do chamado pacote de combate à 
corrupção.

4) Reorganização dos 
Ministérios foi questionada
Organização inicial sofreu um 
revés com a criação do Ministério 
da Cultura, após mobilização de 
artistas em todo o país.

5) Integrantes do governo 
divergem sobre temas 
fundamentais
Um deles é a recriação da 
Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), 
defendida pelo ministro da Fazenda, 
Henrique Meirelles, e contestada 
por outras pastas e setores que 
apoiaram o processo contra Dilma 
Rousseff, tais como a CNI e a 
Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp).

6) Resistência da sociedade
A agenda que consta nos 
documentos Ponte para o Futuro 
e Travessia Social enfrentado 
resistência na sociedade.

7) Pressão do movimento 
popular
A tentativa de suspender o Minha 
Casa, Minha Vida foi derrotada por 
mobilização do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto (MTST).

8) Aumento de jornada de 
trabalho sem apoio
A sugestão da CNI de aumentar 
a jornada de trabalho, fazendo 
referência a 80 horas semanais, foi 
mal recebida.

9) A reforma da Previdência 
sem apoio
A ideia de estipular uma idade 
mínima mais alta (65 ou 70 
anos) é atacada até mesmo por 
apoiadores do governo, como o 
deputado federal Paulinho da Força 
(Solidariedade).

10) Arrocho fiscal: expectativa 
vs. realidade
O anseio por um arrocho fiscal 
também se confronta com 
negociações com políticos para 
que se consolide o impeachment. 
Alguns economistas apontam 

que, no governo Temer, 
ocorre um aumento dos gastos 
públicos: liberação de emendas 
parlamentares, ampliação do déficit 
na meta fiscal e renegociação da 
dívida dos estados estariam nesse 
pacote de “bondades”.

11) Relação de Temer com 
Eduardo Cunha
Considerado um homem bomba, 
o Planalto vem trabalhando para 
garantir a sucessão na Presidência 
da Câmara e salvaguardar o 
mandato do parlamentar – 
estratégia que incluiu sua renúncia 
ao cargo.

Mobilizações contra o governo interino

A polêmica do fim do Ministério da Cultura (recriado depois de protestos)

Ex-presidente da Câmara, Eduardo Cunha

Reformas sem apoio

Combate à corrupção em xeque
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FISENGE

Engenheiras lançam animação sobre direitos

No dia 22 de julho, o Coletivo de 
Mulheres da Fisenge lançou a 
animação “Lei é para ser cumpri-

da”. A peça conta com a personagem 
Engenheira Eugênia, que é protagonis-
ta de histórias em quadrinhos publica-
das há mais de três anos pela Federação. 
De acordo com a diretora da mulher da 
Fisenge, Simone Baía, a animação tem 
o objetivo de afirmar a importância da 
organização sindical e do empodera-
mento dos direitos dos trabalhadores. 
“A comunicação é estratégica para a 
disputa de pensamento e de visão de 
mundo. Com esta compreensão, nós, 
do Coletivo de Mulheres, temos apostado 
em instrumentos diversos e outras nar-
rativas como quadrinhos, animação e 
campanhas pedagógicas”, disse Simone.

Durante o lançamento, foi realizado 
um debate sobre “Novas narrativas na 
luta pelos direitos das mulheres” com 
a jornalista e coordenadora do Núcleo 
Piratininga de Comunicação (NPC), 
Claudia Santiago, e a dirigente esta-
dual da União Brasileira de Mulheres 
(UBM), Sonia Latgè, com mediação de 
Simone Baía. A animação também in-
tegra as comemorações dos 50 anos da 
Lei 4.950-A/66, que institui o Salário 
Mínimo Profissional de engenheiras e 
engenheiros. A peça foi produzida pelo 
Estúdio Zota com ilustrações de Pater.

A Fisenge
Com representação nacional, a Fe-

deração Interestadual de Sindicatos de 
Engenheiros (Fisenge) articula ações 
dos sindicatos filiados visando à conso-
lidação de políticas públicas para o de-
senvolvimento nacional, à valorização 

Peça conta com 
personagem Eugênia, 
protagonista de HQs 
publicadas pela Fisenge

da engenharia brasileira e à construção 
de uma sociedade justa e igualitária. 
Criada em 1993, com sede no Rio de Ja-
neiro, a Fisenge é constituída, no total, 

por 12 sindicatos de engenheiros, em 
11 estados: Bahia, Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Paraná, Paraíba, Pernam-
buco, Rio de Janeiro (incluindo Volta 

Redonda e o da capital), Rio Grande do 
Norte (exclusivamente de agrônomos), 
Rondônia, Sergipe e Santa Catarina 
(exclusivamente de agrônomos).
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